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ÁREAS oo D1Rrno: Administrativo; Digital 

RESUMO: O Direito Administrativo vem tentando 
acompanhar as evoluções tecnológicas ocorridas 
nos últimos anos, importantes questões surgi 
ram nesses cená ri os, tais como : qua l o tipo de 
regulação a ser feita, os princípios aplicáveis, se 
os princípios atuais devem ser revistos, qual deve 
ser e como deve se dar a transparência e a cla 
reza da decisão administrativa que faça o uso de 
sistemas de informações baseados em modelos 
black-box. O objetivo do presente artigo é ana
lisar a compatibilidade do atual regime jurídico 
administrativo com o uso de sistemas black-box 
pela administração pública, valendo-se do mé
todo de revisão bibliográfica para apresentar os 
conceitos, e o método crítico dedutivo para aná 
lise de conformidade. 

PAlAVRAS-CHAVE : Direito Administrativo - Inteli 
gência Artificial - Publicidade - Motivação - Sis
temas de informação black-box. 

AssrnAcT: Administrative Law has been trying to 
keep up with the technological evolu tions that 
have occurred in recent years, important ques
tions have arisen in these scenarios such as, 
what type of regulation to be made, the appli
cable principies, whether the current principies 
should be revised, what should be and how 
should it be provide transparency and clarity for 
administrative decisions that use information 
systems ba sed on black-box models. The objec
tive of this article is to analyze the compatibil ity 
of the current administra tive legal reg ime with 
the use of black-box systems by the public ad
ministration, using the bibliographic review 
method to present the co ncepts, and the critica i 
deductive method for confo rmity analysis. 

KEYWORos: Administrative Law - Arti f icial ln tel
ligence - Publ icity - Motivation - Accountabil
ity - Black-box i nformation systems. 

SuMAR10 : 1. Introdução. 2. O papel do direi to ante a revolução 4.0. 3. Sistemas de informação 
e o modelo caixa-preta . 4. Publicidade, motivação e a compatib il idade do atual reg ime jurí
dico administrativo com tais modelos. 5. Conclusão. 6. Referências. 7. Legis lação. 

1. 1 NTRODUÇÃO 

A sociedade1 e o Estado vêm passando por diversas transformações tecnológicas 
disruptivas ao longo dos últimos anos no que se chama de Revolução 4.0. Entretan
to, alguns problemas e medos surgem nesse cenário, tais como: decisões algorít
micas que levam discriminação2

-
3

, falta de transparência4
-
5 e entendimento6 das 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: 

VALLE, Vivian Cristina Lima Lopez; FERNÁNDEZ RUIZ, María Guadalupe; SILVA, 
Guilherme Augusto da. O uso de sistemas black-box pela administração pública: compa
tibilidade com o regime jurídico admin istrativo de publicidade e motivação. Revista de 
Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance 1 RDAI, São Paulo, ano 8, 
n. 29, p. 79-99, abr./jun. 2024. DOI: [https://doi.org/10.48143/rdai.29.valle] . 
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da implementação desses sistemas com o regime jurídico se faz necessária, para que 
se sedimente um entendimento ou pelo menos que se apontem alguns possíveis ca
minhos e pontos em comum entre o Direito e a Ciência da Computação. 

O que se tem é um ambiente de conflito entre os princípios atuais do Direito Ad
ministrativo, notadamente o da publicidade e o da motivação, e a implementação 
de novos sistemas de informação cuja interpretabilidade é complexa ou impossí
vel, ou ainda um contexto em que o próprio conceito do que seja interpretável não 
é bem definido. 

O Estado não deve ficar alheio à evolução da tecnologia e da sociedade. Entre
tanto, no atual estágio do desenvolvimento tecnológico, os sistemas que se utilizam 
na modelagem black-box são incompatíveis com os princípios de publicidade e mo
tivação, principalmente com o aspecto material de tais princípios, diante desse ce
nário, deve-se encontrar maneiras de deixar esses sistemas em conformidade com 
o atual regime jurídico administrativo, ou pelo menos se adotar uma prudência na 
sua implementação e aguardar o maior desenvolvimento da engenharia reversa dos 
sistemas de inteligência artificial ou a adoção de sistemas de inteligência artificial 
explicável. 

O que se propõe é apontar um lócus em que a Ciência da Computação e o Direito 
se assemelham mais, na questão de comunicação e modelagem entre outras, e a par
tir dessas zonas de contato, fazer com que a implementação de novos sistemas pela 
administração pública seja de feita de maneira refletida e embasada, em que sejam 
escolhidos sistemas de maior interpretabilidade futura, ou que pelo menos o cus
to de se fazer a engenharia reversa da decisão seja reduzido, e dentro de um devido 
processo legal, possa o administrado, ter acesso no caso especifico a análise da do
cumentação e/ ou da engenharia reversa do sistema, ampliando assim a sensação de 
confiabilidade dos sistemas e uma possibilidade de se verificar se o uso que foi feito 
pela administração do sistema foi em conformidade com o regime jurídico admi
nistrativo vigente. 
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